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' Dispõe sobre incentivo fiscal para a

1

 realização de projetos esportivos, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituído no âmbito da Cidade de

São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos, a ser

concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no município.

§ 1° - O incentivo fiscal no caput deste artigo

corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de qualquer

projeto esportivo, no município, seja através de doação, patrocínio ou

•

	

	 investimento, de certificados expedidos pelo poder público,

correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo.

§ 2° - Para os fins previstos nesta lei,

caracteriza-se como momento de realização da despesa, aquele em que

tomando conhecimento do implemento da condição por parte do

	

contribuinte incentivador — a efetiva entrega do numerário ao 	 i
1

empreendedor atestada por este — a Prefeitura expede o competente

,	

,

,

I

I SEÇAMitfREMIS,' .'" t- dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20%

(vinte por cent e) do Imposto Predial e_Territorial Urbano - IPTU e Imposto

* I Shigie lgêrvit • de qualquer natureza — ISS, por . ele !devidóá; prec:edido da

emissão do em 9 enho correspondente. I	 - 01- 10 -

-
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§ 3 0 _	 Para pagamento referido no § 1 0, o valor

da face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por cento).

§ 40 - A Câmara Municipal de São Paulo fixará,

anualmente, *o valor que deverá ser usado como incentivo esportivo, que

não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por

cento) da receita proveniente do IPTU e do ISS.

Art. 2° -	 São abrangidos por esta lei os projetos

relacionados com as modalidades esportivas olímpicas.

Art. 30 - O Executivo criará uma comissão,

independente e autônoma, formada majoritáriamente por representantes do

setor esportivo a serem enumerados pelo decreto regulamentador da

presente lei e por técnicos da administração municipal, que ficará

incumbida da averiguação e da avaliação dos projetos esportivos

apresentados.

•
pessoas de

área esportiva.

§ 1° -	 Os componentes da Comissão deverão ser

comprovada idoneidade e de reconhecida notoriedade na

§ 2° - Aos membros da Comissão, que deverão

ter um mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos, não será

permitida a apresentação de projetos durante o período de mandato,

prevalecendo esta vedação ate 02 (dois) anos após o término do mesmo.

§ 3 0 _	 A Comissão tem por finalidade analisar

exclusivamente o aspecto orçamentário do projeto, sendo-lhe vedado se

irnpr•sso no serviço granes da VASP, na p oota e e P edido no VereenOr
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§ 4° - Terão prioridade os projetos apresentados

que já contenham a intenção de contribuintes incentivadores de

participarem do mesmo.

§, 50 	 O Executivo deverá fixar o limite máximo .

de incentivo a ser concedido por projeto, individualmente.

§ 6° -	 Uma parcela dos recursos a serem

destinados ao incentivo deverá ser destinada para a aquisição de ingressos.

Art. 40 - Para obtenção do incentivo referido no

artigo 1°, deverá o empreendedor apresentar à Comissão cópia do projeto

esportivo, explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos

envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização

posterior.

Art. 50 - Aprovado o projeto, o Executivo

providenciará a emissão dos respectivos certificados para a obtenção do

incentivo fiscal.

Art. 6° - Os certificados referidos nesta lei terão

prazo de validade, para sua utilização, de 02 (dois) anos, a contar de sua

expedição, corrigidos mensalmente pelos mesmos índices aplicáveis na

correção do imposto.

Art. 7° - Além das sanções penais cabíveis, será

multado em 10 (dez) vezes o valor incentivado, o empreendedor que não

comprovar a correta aplicação desta lei, por dolo, desvio do objetivo e/ou

dos recursos.

•

Irnp”alo no scalço gráfico da COSO, n• quota • a podido do V•roladOf
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Art. 8° - As Entidades de classe representativas

dos diversos segmentos do esporte poderão ter acesso, em todos os níveis,

a toda documentação referente aos projetos esportivos beneficiados por esta

lei.

c19-
Art. $0 - As obras resultantes dos

esportivos por esta lei, serão apresentados, prioritariamente,

territorial do município, devendo constar a divulgação

institucional da Prefeitura do Município de São Paulo.

projetos

no âmbito

do apoio

•

Art. le - Caberá ao Executivo a regulamentação da

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigência.

t I
Art. lt - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, o cm	 c)(Q.- 9 P

n•""--207-1«.4 (Ohi0~-%
TO NI NHO PAIVA

Verazdoi

Imomso no tervIço vinco da CMSP, n• quota • • pedido do ~adm.
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JUSTIFICATIVA

A propositura dispõe sobre o incentivo fiscal para

a realização de projetos esportivos, a ser concedido a pessoa fisica ou

jurídica domiciliada no Município de São Paulo.

O incentivo corresponderá ao recebimento por

parte do empreendedor de qualquer projeto esportivo, seja através de

doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder

Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo.

Visa-se, através do projeto de lei, os projetos

relacionados com as modalidades esportivas considerados Olímpicos.

Pelo seu grande alcance, temos a certeza de que

os nobres pares acolherão a propositura

Itnomso no sorvido grudo* da CMSP. n• quota • • pedido do V•r•ado,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

papel imamormação~ftmocomomhan? 	 06	

119 	 de 19  98	 18  /  03 	 /98 	 (a) 	 Adelina 	do processo n° 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 18-03 —98

Lei 11.370/93, PL. 82/91, 186/91, 86/97.

MINA CICONe
Reg. 100.406

ATAI

Ao nobre Ver. Toninho Paiva:

Para manifestaCao quanto 'a Ilegalidade de projeto de

sua autoria (P1.8 6 /9 7), de igual teor ao presente pro

jeto.

77.03.98

ANDELMAN
Assessor Te . Leg. Chefe Subst.
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SENHOR ASSESSOR CHEFE

Em RELAÇÃO AO PL 86/97, DE MINHA AUTORIA E QUE SE

ENCONTRA ARQUIVADO, ESTE P.L. 119/98, APRESENTARA NOVOS SUBSI-

DIOS EM SUA TRAMITAÇAO.

SOLICITO,POIS, QUE SE P?)PROSEGUIMENTO AO PROCESSADO.

TONINHO PAIVA

VEREADOR

De acordo com art. 215 do Regimento Interno, a Douta.
Comissão de Constituição e Justiça, para emissão de Parecer.

23/ 04/ 98

LO R DOLFO
- resi ente-

Com. de Const. e Justiça

23i 04  /  98 

BRENtIGAND ELMA NI

Assessor	 c. Leg. Chefe Subst
A. T. M.

—

Ao Nobre V3roador 	 /t/É2 
•	 para relatar.

Sala da Comiss>9 de Constituição o
em  5 de;••••'	 1./ O_

•%'

sidente

Recebido na Comissã.o de
Constituição e Jus./..iças'VW  às 4r is lia.

ste

,J;

SEGUE 	

sob folha

juntado 	  nesta data. 	  documento
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Toninho Paiva, que dispe sobre incentivo fiscal para a
realização de projetos esportivos.
Segundo a propositura os empreendedores receberiam, em
troca do incentivo, certificados expedidos pelo Poder
Executivo, que poderiam ser usados para o pagamento de
até 20 'X (vinte por cento) do ISS e do IPTU por eles
devidos.
A Câmara Municipal realmente é competente para propor
projetos de lei concedendo incentivos fiscais, de modo
que, quanto a isso, nada há a se opor.
No entanto, projetos dessa natureza devem estar em plena
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n2
12.395/97). Em seu art. :Li, a LEIO exige que "os projetos
de lei que impliquem em redução de receita do exercício
financeiro de 1998 deverão explicitar, em sua exposição
de motivos, a estimativa de renúncia de receita que
acarretam, bem como indicar as despesas, em idântico
montante, que serão anuladas automaticamente nos
orçamentas do exercício referido".
O projeto em questáo não trouxe em sua justificativa a

so s,
estimativa de renúncia de receita
acarretaria, razão pela qual
	 _227 :u	 ai

PELA ILEGALIDADE.

Gala da Comissão/fie Contituis.ão e Justiça

16 - PAR

DA COMISSZO DE CONSTITUIÇU
E JUSTlÇA-bur= u PROJETO DE LEI N2 119/98.

t
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA pA MESA

São Paulo, 18 de março de 1999

MEMO 013/99

Ao Nobre Vereador

TONINHO PAIVA:

O PL 119/98, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e

Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta)

dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

RECEBIDO
Em I /3 /53_,

pO
	 _horas .

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.

A T M
, P1/~ P2C2)07

CNA' A	 • DE SÃO PAULO
Verea. : T ) NINHO PAIVA

Viaduto Jacaref, 100 - S/ 1113-1) 0 And.

CEP.: 01380-900 - São Paulo - SP
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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RECURSO 11 - REC
11-0007/1999

Ao Vereador Armando Mellão Neto

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

O Nobre Vereador Toninho Paiva, no uso das atribuições
que lhe confere, o Artigo 79 da Resolução n° 002/91, do Regimento Interno, vem a
Plenário recorrer contra o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado
para o Projeto de Lei n° 119/98 de minha autoria, pelas razões e fatos que alegará no
momento oportuno da discussão em Plenário.

Sala das Sessões

TONI NHO PAIVA
Vereizar-

Unpr... .~:~0~~1~~~~mfor
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05/01/2001

...13'RENO CRNDELMAN
Assessor TW-Legislativo Chefe

ATM

DEPARTAM ENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Arquivo em  cl 3 2ictool 
O Func.°

SERVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

R eg n . o 101 258

Proc. encerrado c/ ""." to- fls.

-*No

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Papel para inlormaçâo, rubricado como folha ri. 	

dei9 /5001- (a) 	

Acetina Acelismar
Asnistente Técrtic::. ;,.-

Riee,intro 10 i'16.1

do. processo ... (2. ... . ....

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

COO. 0233
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